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    Capítulo 1




    Introdução à economia do setor público


  




    Afinal, o que é economia? Por mais que não tenhamos uma base profunda sobre o significado teórico do termo economia, lidamos com questões econômicas diariamente.




    A alimentação, a vestimenta, o lazer, a educação... Parte expressiva das nossas ações em sociedade está relacionada, de alguma forma, com troca de valores (sejam eles monetários ou intangíveis). Isso acontece porque, em uma economia capitalista, os indivíduos não são autossuficientes produtivamente, ou seja, não detêm os meios para produção da subsistência em sua totalidade, tendo que recorrer ao mercado para obter os bens necessários à sobrevivência. Por exemplo: um produtor de mandioca não consegue extrair dessa planta todos os elementos necessários à manutenção de sua família, necessitando, desta forma, levar sua produção de mandioca ao mercado, para trocá-la por dinheiro e, em seguida, trocar o dinheiro por outras mercadorias.




    Este primeiro capítulo tem como um dos objetivos definir o campo de estudo da economia, ou seja, os temas que se propõem a pensar e apresentar um breve panorama das diferentes escolas de pensamento dessa ciência. A intenção é mostrar como as questões econômicas podem ser vistas por diferentes abordagens conceituais. Em seguida, serão apresentados, de forma introdutória, dois campos das ciências econômicas: a microeconomia e a macroeconomia. O que se espera é que se possa compreender qual o escopo de cada uma dessas áreas e sobre o que tratam. Por fim, será conceituada a economia do setor público, tema central deste material.




    1 Teoria econômica




    As ciências econômicas são um conjunto de saberes no campo das ciências humanas. As ciências econômicas estudam a produção e a distribuição das riquezas em uma sociedade e, por isso, se inserem no campo das humanidades: as relações econômicas são frutos das relações sociais. De acordo com o autor Paul Singer (2011, p. 7):




    

	Podemos distinguir pelo menos três significados do termo “economia”. O primeiro é a qualidade de ser estrito ou austero no uso de recursos ou valores. Quando dizemos que d. Maria é uma boa dona de casa econômica, isso significa que ela trata de comprar pelo menor preço, nunca cozinha mais do que vai ser comido, evita que as coisas se estraguem... Dona Maria não é desperdiçadora, nem leviana, nem mão aberta. O segundo significado é a característica comum de uma ampla gama de atividades que compõem a “economia” de um país, de uma cidade, etc. (...) O terceiro significado se refere à ciência que tem por objetivo a atividade que dá o segundo significado. A economia (ciência) é a sistematização sobre a economia (atividade).


	




    Nesse sentido, os aspectos da economia que serão trabalhados neste livro se referem ao campo da economia teórica e prática. Parte-se, desta forma, do entendimento de que o principal objetivo das ciências econômicas é o estudo das relações concretas de produção, circulação e acumulação de valores nas sociedades. No exercício de explicar como se formam e se reproduzem as relações sociais de produção, a teoria econômica se ramificou em diversas vertentes ao longo do tempo.




    No período que antecedeu ao século XVI, as economias apresentavam outro nível de desenvolvimento: a produção era essencialmente voltada para a subsistência. Desta forma, o comércio era pouco desenvolvido porque a produção era orientada principalmente para a sobrevivência dos produtores. A partir do século XVI, o comércio e os mercados tiveram uma rápida expansão, assim como se formaram os estados nacionais soberanos (BRUE; GRANT, 2016). O avanço do comércio, aos poucos, inviabilizou o sistema de troca de mercadorias, dando espaço para a monetarização da economia, ou seja, o uso das moedas.




    O avanço da monetarização da economia é o contexto que marca o surgimento da escola de pensamento mercantilista (séculos XVI a XVIII). O principal paradigma dessa escola era a concepção de que o acúmulo de moedas e de metais preciosos era o elemento que definia a riqueza de um Estado-nação. Para tanto, os mercantilistas consideravam que era necessário manter a balança comercial sempre positiva, ou seja, ter um saldo de exportações superior ao saldo de importações. Os pensadores dessa escola foram grandes entusiastas dos sistemas coloniais, pois mostravam uma ampla possibilidade de acumulação de riquezas.




    

	Figura 1– Panorama das escolas do pensamento econômico
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	Fonte: adaptado de Brue e Grant (2016, p. 17-18).


	




    A escola dos fisiocratas tem seu início na metade do século XVIII e perdurou até o fim do mesmo século. Os principais princípios dessa escola consistiam na defesa de uma ordem natural da economia, em que qualquer interferência do Estado seria prejudicial. O único mercado que se excetuava à essa regra era o de renda da terra, que deveria render o pagamento de impostos (BRUE; GRANT, 2016).




    Os clássicos surgem a partir da publicação de A riqueza das nações, por Adam Smith, em 1776. Essa escola é responsável por grandes paradigmas que duram até hoje. Entre eles, podemos citar as leis econômicas,[1] que têm como objetivo sintetizar as análises econômicas em “regras”, leis explícitas; e a defesa da participação mínima do Estado na economia. Essa escola fundamentou os principais paradigmas que estruturaram as escolas marginalista, nova clássica e o historicismo alemão. Além disso, os autores clássicos foram muito importantes para a ampliação da noção de riqueza, englobando todos os setores produtivos da economia e não somente o comércio ou a renda da terra.




    Os dogmas da escola clássica despertaram diversas críticas, o que deu origem aos teóricos do socialismo utópico. As questões formuladas por essa escola residem especialmente no âmbito da condição de vida da população trabalhadora, em uma discussão embrionária de luta de classes – conceito que seria elaborado de forma definitiva por Karl Marx. A escola do socialismo utópico se debruçou sobretudo na discussão das possibilidades de superação do capitalismo. Anarquismo, socialismo de Estado, comunismo e sindicalismo são alguns dos modelos propostos pelos precursores desta escola (BRUE; GRANT, 2016).




    O principal sucessor da escola socialista foi o alemão Karl Marx (1818-1883). Muito além de discutir os modelos de sucessão do capitalismo, a escola marxista se dedicou às contradições internas do capitalismo, de modo a estudar suas formas de constituição, reprodução e acumulação. As leis de acumulação e reprodução do capital, a discussão sobre luta de classes e o aprofundamento da teoria do valor trabalho são os principais paradigmas desvendados pela escola marxista.




    A escola alemã surge no contexto do fim das guerras napoleônicas. Por isso, as principais formulações desta escola se centram em elaborar uma perspectiva desenvolvimentista para a economia, enfatizando o papel positivo do governo. Essa escola considera que o foco do entendimento da economia não é o indivíduo, mas a sociedade e o Estado. Desta forma, essa escola tem como método o entendimento da economia por uma perspectiva histórica (BRUE; GRANT, 2016).




    Os marginalistas, por sua vez, se situaram em um contexto pós-Primeira Revolução Industrial e têm como principal pilar analítico o estudo das alterações da margem de lucro ou da satisfação, a partir das decisões tomadas. Essa corrente de pensamento tem o comportamento econômico racional como um de seus dogmas. Nesse sentido, os indivíduos de uma sociedade sempre agem racionalmente, com a finalidade de maximizar prazer nas relações econômicas. Tratam-se dos principais teóricos do campo da microeconomia, que explicaremos adiante (BRUE; GRANT, 2016). O pensamento neoclássico foi um desdobramento da escola marginalista, cujo principal autor é Alfred Marshall, que trabalhou vastamente o conceito de utilidade por meio de um instrumental matemático, formalizando os princípios fundamentais tanto da escola clássica quanto dos marginalistas.




    Keynes se formou como economista dentro da escola neoclássica, porém, ao observar a realidade econômica de sua época (no contexto da Grande Depressão de 1929), concluiu que os pressupostos dessa escola não conseguiam dar conta de explicar a realidade. A análise de Keynes deixou, então, de focar no comportamento individual e passou a procurar entender os determinantes dos grandes agregados econômicos, o emprego e o consumo. Outro aspecto fundamental do pensamento de Keynes é que a economia é instável, o que gera suscetíveis períodos de prosperidade e recessão. A fim de trazer mais estabilidade à economia, Keynes considerava importante a atuação do Estado. A escola keynesiana se consolidou a partir da interpretação que economistas como Hicks e Samuelson fizeram sobre a obra de Keynes (BRUE; GRANT, 2016).




    A escola nova clássica surgiu a partir de 1946, tendo como principal pensador Milton Friedman. Ela se fundamenta em ideias das teorias clássica e neoclássica, e tem uma análise focada no indivíduo que racionalmente busca o nível máximo de bem-estar. Ao contrário do que propõem os keynesianos, os novos clássicos consideravam que a economia tem mecanismos internos para se ajustar automaticamente. Desta forma, a intervenção do Estado na economia seria a causa das flutuações econômicas.




    1.1 O que é economia política




    A economia política é um campo da economia inaugurado pelos autores Smith e Ricardo, considerados clássicos. O objeto proposto por esses autores inaugurou um pilar central de pesquisa para as ciências econômicas: Como se produz e se distribui valor nas sociedades capitalistas? O aprofundamento central dessa discussão foi realizado por Karl Marx. Em sua obra de maior notoriedade, O capital, Marx se debruçou metodologicamente sobre diversas articulações e elaborações das ciên­cias sociais para analisar a produção e a acumulação de valores na sociedade capitalista. De acordo com Singer (2011, p. 14):




    

	(...) a economia política é a ciência do social, abrangendo em seu campo de estudo o conjunto de atividades que formam a vida econômica da sociedade. Metodologicamente, a economia política se encarrega de explicar ou interpretar não só a atividade essencialmente econômica, mas também suas condicionantes sociais e políticas.


	




    Desta forma, a economia política consiste em um referencial teórico-metodológico que articula saberes do campo das ciências sociais para além do campo econômico, com a finalidade de interpretar a estruturalidade e a raiz dos processos sociais. Trata-se de um campo metodológico que articula saberes da economia, das ciências sociais, da geo­política e da história, principalmente, com o objetivo de compreender a raiz das relações econômicas.
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    Para conhecer mais sobre o método da economia política, sugerimos a leitura das seguintes obras:




    

      	
Introdução ao método de Marx, José Paulo Netto;




      	
Para entender o capital, David Harvey;




      	
Curso de introdução à economia política, Paul Singer.


    




    



 












    2 O que é microeconomia




    A microeconomia é um campo das ciências econômicas que tem como objeto de estudo entender o comportamento de unidades econômicas individuais (empresas e famílias) na formulação de suas escolhas. O principal pressuposto desse paradigma é que as decisões são tomadas racionalmente e são condicionadas pela escassez de recursos (PARKIN, 2009).




    Um conceito-chave para o entendimento do comportamento dos agentes no âmbito da microeconomia é o de trade-off (custo de oportunidade). A ideia é que, ao se fazer uma escolha, abre-se mão de algo. Podemos exemplificar com a decisão de tomar um sorvete ou comprar um refrigerante, condicionando que o que temos para gastar só é o suficiente para que obtenhamos um deles. Assim, ao escolhermos o sorvete, estamos abrindo mão de consumir o refrigerante, do que podemos concluir que a nossa preferência por sorvete é maior do que por refrigerante (PARKIN, 2009), ou seja, o trade-off é uma relação de custo/benefício. Cabe destacar que firmas e trabalhadores também se defrontam com trade-off (MANKIW, 2012).
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    As firmas e trabalhadores, assim como o Estado, dispõem de recursos limitados. Dessa forma, esses agentes precisam constantemente fazer escolhas.




    Por exemplo: antes de decidir seguir em frente ou não com um investimento produtivo, uma empresa compara suas expectativas de lucratividade com as taxas de investimento do mercado financeiro para verificar o trade-off do investimento produtivo, ou seja, a diferença entre a rentabilidade do investimento produtivo e do investimento financeiro. Essa diferença é denominada trade-off.




    



 












    Entre os paradigmas da microeconomia, construída sobretudo por pensadores neoclássicos, existe a concepção de que as pessoas fazem suas escolhas de maneira racional. Isso significa que, dada a quantidade de recursos disponíveis, como o salário, o consumidor fará a melhor escolha ao consumir, ou seja, a que lhe trará a melhor satisfação. Portanto, entende-se uma relação entre custos e benefícios, cabendo ao consumidor realizar a melhor escolha a partir das informações disponíveis (PARKIN, 2009).




    Essas teorias têm como pano de fundo a ideia de “concorrência perfeita” (este conceito será aprofundado nos próximos capítulos). Em resumo, isso implica que os mercados têm “poucas barreiras de entrada e muitas empresas ofertando” os mesmos produtos. Do encontro entre a oferta das firmas e da demanda feita pelos consumidores, configura-se um mercado, e da interação entre esses dois agentes será determinado o preço das mercadorias.




    Outro fato condicionante para as escolhas do consumidor, de acordo com o pensamento neoclássico, são as suas preferências. De acordo com a teoria, as preferências são consideradas completas, ou seja, é possível ranquear a ordem de preferência de um indivíduo ou agente econômico (PARKIN, 2009). Parte importante da microeconomia se dedica, portanto, à maximização da utilidade em benefício dos agentes econômicos em suas decisões.




    3 O que é macroeconomia




    “Macroeconomia é o estudo do desempenho das economias em níveis nacional e mundial” (PARKIN, 2009, p. 2). Para tanto, a macroeconomia dispõe de um arcabouço metodológico que permite a mensuração da economia real. O produto interno bruto (PIB), a renda, o câmbio, os juros e o emprego são algumas das categorias articuladas nos estudos macroeconômicos, os quais veremos adiante.




    A macroeconomia busca entender quais são os determinantes de tais categorias e como eles se relacionam; para isso, são construídos modelos teóricos que representam de maneira simplificada a realidade, descrevendo-a em termos matemáticos e relacionando as categorias na forma de variáveis (MANKIW, 2012).




	

    Figura 2 – Crescimento econômico nacional
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    As variáveis macroeconômicas estão presentes constantemente nos principais jornais. Diariamente, são veiculados os números mais recentes sobre a variação do PIB, a cotação do dólar, a taxa básica de juros, etc. Esses indicadores revelam como a situação econômica estava, como ela se encontra e pode nos dar indícios de como ela se comportará no futuro (MANKIW, 2012). Desta forma, é possível elaborar estudos macroeconômicos com o objetivo de depurar como as pessoas e as firmas serão afetadas.




    Como mensurar a produção e o crescimento de um país? De que forma as alterações na taxa de juros impactam a economia? A macroeconomia, através de suas categorias, se propõe a pensar esses debates.




    Por exemplo: um crescimento do PIB pode indicar que houve um aumento no emprego, pois para se produzir mais bens e serviços, mais pessoas serão contratadas. Como mensurar se essa relação existiu de fato? Qual a previsão de crescimento do PIB, a partir da conjuntura internacional?




    Diferentes escolas de pensamento apresentam interpretações diversas sobre como os agregados macroeconômicos se relacionam. Por exemplo, a escola neoclássica tem como pressuposto que a economia está sempre em uma situação de equilíbrio, de pleno emprego, ou seja, todos os fatores de produção sempre estão operando com toda a sua capacidade e todos os trabalhadores encontram emprego. Para os neo­clássicos, há somente o desemprego voluntário e o friccional. Neste paradigma, uma ideia fundamental é de que a economia é autorregulada, o que implica que há mecanismos que naturalmente fazem com que ela opere no pleno emprego (PARKIN, 2009).




    A visão keynesiana coloca em xeque a ideia do pleno emprego. Essa ideia é apresentada na obra de John Maynard Keynes, Teoria geral do emprego, do juro e da moeda, publicada pela primeira vez em 1936. A crítica de Keynes aponta que há um outro tipo de desemprego – o involuntário –, em que os trabalhadores estariam dispostos a trabalhar pelo salário vigente, porém não encontram vagas. De acordo com essa teoria, para que se chegue ao pleno emprego há a necessidade de uma atuação mais efetiva do Estado, fazendo uso de políticas fiscais e monetárias (PARKIN, 2009).




    Os monetaristas compartilham com os neoclássicos a ideia de que a economia se encontra sempre em pleno emprego, mas consideram que, para que ele seja mantido, a política monetária deve ser controlada (PARKIN, 2009). Partindo desses exemplos, podemos perceber que a macroeconomia é um campo de estudos dinâmico, em que há divergências sobre o comportamento dos agregados econômicos e suas inter-relações. Essas teorias diversas buscam se estabelecer com cada uma, afirmando ter um maior poder explicativo sobre os fenômenos; porém, cabe ressaltar que cada uma dessas perspectivas tem em si uma forma de ver o mundo, implicando, por exemplo, em um papel mais ativo ou mais passivo na intervenção estatal sobre a economia.




    4 O que é setor público




    O chamado setor público engloba todo o conjunto de órgãos, empresas, indústrias e serviços pertencentes ao Estado. De acordo com Sandroni (1985), a ação do setor público ocorre majoritariamente nas obras de infraestrutura (setores como saúde, educação, energia e transportes) e na maior parte das demandas sociais, que envolvem um elevado grau de investimento e retorno demorado, ou seja, não compensatório para a iniciativa privada. Um bom exemplo é a construção de rodovias, que demandam um grau elevado de investimento e um grande período para o retorno do valor investido.




    Esse conjunto de bens, tangíveis ou não, pertencentes ao Estado, é denominado “bens públicos”. De acordo com Giambiagi e Além (2011), bens públicos são aqueles dos quais todos se beneficiam da produção, ainda que em proporções diferentes. Como exemplo de bens tangíveis, é possível listar as ruas, as rodovias e a iluminação pública; no caso dos bens públicos intangíveis, podemos considerar a segurança pública e a defesa nacional.




    A economia do setor público tem como objetivo entender e desenvolver as formas com as quais o Estado atua na economia. Esse objeto ocupa um importante espaço na literatura econômica e se mostra presente desde a escola clássica.




    No livro clássico de Smith, A riqueza das nações, o autor defende a existência de uma “mão invisível” que estabelece uma ordem na economia. Esse conceito é apropriado por outros economistas de outras escolas, que formulam a ideia de que o bem-estar da sociedade é alcançado pela interação entre indivíduos e empresas, agindo por interesse próprio. De acordo com esses autores (das escolas marginalista e neoclássica), a ação autônoma dos agentes econômicos em busca de interesses próprios culminaria em um ponto de máxima eficiência (BIDERMAN, 2005).




    Walras, importante economista da escola marginalista, desenvolveu dois teoremas sobre a participação do Estado na economia. O primeiro teorema afirma que uma economia competitiva, em que os agentes busquem seu interesse próprio, levaria à melhor alocação de recursos possível, ou seja, a uma eficiência máxima. Nesse caso, caberia ao Estado a função de garantir contratos para a manutenção dessa eficiência. Já o segundo teorema afirma que, para que se tenha uma economia eficiente, os agentes devem integrar o sistema econômico em condições que lhes permitam participar de maneira competitiva, ou seja, as dotações iniciais não podem estar em desequilíbrio e, portanto, não pode haver concentração de capital (BIDERMAN, 2005).




    Outros economistas também aprofundaram os estudos sobre como funciona a economia do setor público. Joan Robinson apurou que a oferta de serviços públicos está condicionada a uma outra lógica, diferente da lógica dos mercados tradicionais, de forma que nessa esfera existe uma tendência à estruturação dos chamados monopólios naturais. Como solução a esses problemas apresentam-se duas possibilidades: a regulação por parte do Estado de mercados monopolísticos ou o próprio Estado atuar como produtor desses bens.




    Outra perspectiva que aponta para um papel mais ativo do Estado na economia é formulada por John Maynard Keynes. O autor propõe que é preciso intervir na economia, a fim de suavizar os ciclos econômicos, gerando mais estabilidade e buscando garantir o pleno emprego. Para isso, cabe ao governo atuar no investimento, gerando demanda.




    Além disso, outra função do Estado na economia é a execução das políticas monetária e fiscal. Mais adiante, esses conceitos serão abordados de maneira mais aprofundada. Resumidamente, a política monetária trata de como o Estado controla a quantidade de moeda em circulação, podendo intervir no crescimento do produto e no controle da inflação. A política fiscal trata de como o governo executa seus gastos. Por fim, outro papel importante do Estado é o da tributação, que é a forma de o governo financiar seus gastos, e pode ter um papel na redistribuição da renda.




    Considerações finais




    Neste capítulo, situamos sob uma perspectiva panorâmica o surgimento das ciências econômicas e seu principal objeto de estudo.




    Mostramos como a evolução histórica desse campo de estudo se desdobrou em correntes de pensamento que contemplam diferentes visões sobre o problema de como a riqueza é produzida e distribuída – desde os mercantilistas, que consideravam a riqueza apenas na acumulação de metais; passando pelos fisiocratas, que supunham a existência de uma ordem natural de equilíbrio econômico; até a teoria clássica fundada por Adam Smith, que sintetiza o problema econômico em leis.




    Tratamos também tanto da crítica quanto da continuidade de algumas ideias de Adam Smith. A crítica foi desenvolvida pela perspectiva da economia política criada por Karl Marx, que aprofundou os estudos sobre a dinâmica capitalista, apontando suas contradições, sua forma de acumulação e a luta de classes. Como continuidade do pensamento de Adam Smith, no que tange à existência de uma ordem natural para a economia, situam-se as escolas marginalista e neoclássica, que consideram que os agentes, firmas e famílias são racionais e agem por interesse próprio. Assim, da interação entre eles, chegaria-se a um equilíbrio de bem-estar máximo.




    Vale destacar que, para além dessas escolas de pensamento, outras linhas teóricas se desdobram sobre o problema econômico. Dentre elas, destacamos a escola pós-keynesiana, que se desenvolve como uma continuação das obras originais de Keynes; a economia institucional, que tem como foco entender a formação e a importância das instituições na economia; e a economia comportamental, que usa o referencial teórico da psicologia para buscar entender o comportamento humano.




    A microeconomia tem como escopo a compreensão de como as famílias e firmas, tratadas como agentes econômicos, fazem suas escolhas. Esse campo de estudo é fundamentado na ideia que tratamos anteriormente, de que dispomos de recursos escassos e, a partir deles, devemos alocar esses recursos da melhor forma, a fim de maximizarmos nossa satisfação, no caso das famílias, e que a produção seja a mais eficiente possível, no caso das firmas. Considera-se que os agentes são racionais, ou seja, farão as melhores escolhas a partir dos recursos que estão disponíveis.




    A macroeconomia foca na compreensão dos agregados econômicos, buscando entender o que compõe esses agregados e como eles se inter-relacionam. Um exemplo dessa relação é como o nível de emprego de uma economia é afetado pelo PIB e seus componentes. Diversas linhas de pensamento apresentam teorias diferentes sobre como essas variáveis se relacionam e sobre o papel do Estado na economia, desde que a função principal do Estado seja a garantia de contratos, até um papel mais ativo, como indutor da atividade econômica através do investimento público.




    Na seção referente à economia do setor público, tratamos do papel do Estado em atuar na construção de obras de infraestrutura e no provimento de bens sociais. O pressuposto para isso está em atuar em investimentos que sejam pouco atrativos à iniciativa privada ou que atendam a alguma demanda da sociedade. Outro conceito tratado foi o de bens públicos, em que o conjunto da sociedade se beneficia deles, sendo classificados em tangíveis e intangíveis. Nessa mesma sessão, foi traçada uma breve perspectiva histórica sobre como diferentes referenciais teóricos enxergam o papel do Estado na economia – desde uma visão mais passiva, em que cabe ao Estado primordialmente a garantia de contratos, até visões mais ativas, onde a função do governo é regular ou atuar diretamente em monopólios naturais, além de intervir, trazendo mais estabilidade ao ciclo econômico, agindo diretamente no investimento, objetivando gerar demanda e garantir o pleno emprego.




    A partir do que foi tratado neste capítulo, pudemos mostrar que a economia não é uma ciência estanque, ou única, mas ela tem diferentes visões sobre os mesmos fenômenos. Cabe ressaltar que há uma visão dominante tanto na academia quanto na condução de políticas econômicas, cujo principal referencial teórico é a economia neoclássica. Isso não significa que essa escola tenha as melhores respostas para os problemas da economia, mas sim que é a teoria de maior aceitação e difusão social.




    No próximo capítulo, trabalharemos o papel do Estado na economia, trazendo fundamentos da macroeconomia e o panorama dos indicadores econômicos.
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        [1] Como exemplos de leis econômicas formuladas neste período podemos citar a lei das vantagens comparativas, a lei de Say, a a teoria da renda da terra (ricardiana), entre outros.


      


    


  








    Capítulo 2




    O papel do Estado na economia – parte I


  




    Conforme apresentado no primeiro capítulo, a macroeconomia é o setor das ciências econômicas que se debruça sobre as economias em âmbito nacional.




    Entre os principais objetos de estudo da macroeconomia estão: as relações econômicas nacionais e seu funcionamento; a questão do crescimento e desenvolvimento de uma economia; e a contabilidade nacional, que se preocupa em estabelecer parâmetros de mensuração da economia real em nível nacional. Nesse sentido, os estudos macroeconômicos estão diretamente ligados à compreensão e ao acompanhamento do papel do Estado na economia.




    Neste capítulo, vamos apresentar os principais papéis do Estado e, em seguida, os principais conceitos que norteiam as análises macroeconômicas.




    1 Papéis econômicos do Estado




    A teoria keynesiana, em sua preocupação por desvendar formas de tirar os países da crise, deu respaldo para as ações do Estado na economia, que passaram a ser mais aceitas desde então. Desta forma, considera-se que hoje existem três principais funções para a ação estatal na economia: alocativa, distributiva e estabilizadora (GIACOMONI, 2018).
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